MODELO DE PETIÇÃO

ILEGITIMIDADE DE PARTE. LOCAÇÃO DE VEÍCULO. 

DANO MATERIAL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. CONTESTAÇÃO

Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
PJe n. ...

[nome, qualificação, endereço e CNPJ], neste ato representada por seu sócio administrador Sr.  [nome, qualificação, endereço e CPF], vem, respeitosamente, apresentar sua CONTESTAÇÃO nos autos epigrafados da ação ordinária de obrigação de fazer, c/c reparação por danos materiais e morais e pedido de liminar em antecipação de tutela promovida por [nome], pelos fatos e fundamentos aduzidos a seguir:

I- Tempestividade

1. Ab ovo, antes que sejam discutidos as preliminares e o mérito da lide, mister seja demonstrado ao d. juízo da ...Vara Cível de ... que a presente contestação é apresentada de forma tempestiva pela codemandada ...
2. O mandado citatório cumprido alertou o codemandado de que se não comparecesse à audiência para tentativa de conciliação, seu prazo para defesa de seus interesses mediante contestação começaria a fluir da data da audiência, designada para o dia ...
3. Como não compareceu à audiência, a quinzena legal começou a fluir no dia útil subsequente, qual seja dia [data], nos termos do caput do art. 224 do CPC, in verbis: “Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento...”.

4. E, havendo a suspensão dos prazos processuais pelo recesso forense, por determinação legal prevista no caput do art. 220, o termo legal para protocolizar sua defesa processual terminará apenas em ...

5. Desta feita, imperioso que seja recebida a presente contestação por preencher os pressupostos legais de admissibilidade, em especial a tempestividade.

II-Breve Escorço Da Demanda
6. O autor afirma em sua peça inaugural que adquiriu um veículo automotor ... na modalidade “compra direta” junto às codemandadas.

7. Alega que realizou o pagamento de R$ ... mediante transferência de R$ ... para as contas da ... e o restante no valor de R$ ... mediante financiamento contratado junto a financeira ....

8. Esclarece ainda que tinha pleno conhecimento de que o veículo lhe seria entregue em um prazo médio de ... dias, em razão da grande demanda pelo modelo do veículo. 
9. Depois afirma que contratou o financiamento do veículo apenas em ..., quando recebida a Nota Fiscal Eletrônica – NFe. E ainda reclamou que ultrapassados mais de ... dias não havia recebido o veículo prometido. 

10. Por fim, aduz que muito embora tenha se prontificado a solucionar de forma pacífica e extrajudicial o imbróglio, suas tentativas foram malsucedidas, o que justificou a distribuição de sua demanda.

11. Eis, portanto, a síntese dos fatos narrados.

III-Preliminares De Contestação 

12. É de conhecimento geral que incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar as preliminares da contestação, como previsto no caput do art. 337 do Código de Processo Civil. Portanto, necessário evidenciar 02 [duas] preliminares de contestação constantes na demanda.

III.1- Incorreção Do Valor Da Causa [CPC, art. 337, III]

13. O autor na presente demanda deu à valor de R$ ... 

14. Data venia, há uma flagrante incorreção no valor da causa trazido na peça de ingresso.

15. O autor formulou como primeiro pedido o cumprimento da obrigação de fazer/entregar o objeto da compra de um veículo, cujo valor apontado na nota fiscal do Id ... foi de R$ ...
16. Cumuladamente, reivindicou os seguintes pedidos certos a título de reparação:

-
R$
... a título de dano moral = ... salários mínimos;

-
R$
... a título de dano material [aluguel de veículo].

17. Destarte, a cumulação destes pedidos alcançam a pretensão veiculada na peça de ingresso de R$ ...
18. Prescreve o art. 292, II, V e VI do CPC que o valor da causa corresponderá à soma da cumulação dos pedidos, nele incluindo os danos morais, ex legis: 
CPC, art. 292. O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será:... 
II- na ação que tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua parte controvertida;
V- na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o valor pretendido;
VI - na ação em que há cumulação de pedidos, a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles ;.. 
§ 3º O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor da causa quando verificar que não corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor, caso em que se procederá ao recolhimento das custas correspondentes.

19. O primeiro pedido de cumprimento da obrigação de fazer/entrega do veículo, o ato da compra corresponde àquela da aquisição apontado na nota fiscal= R$ ... [CPC, art. 292, II].

20. Já os pedidos também cumulados de reparação a título de danos material e moral são catalogados pelos quantum da pretensão indenizatória, como dispõe o art. 292, V do CPC.

21. Como dito, a somatória destes 03 [três] pleitos totalizaram R$ ...
22. Assim, em sede de saneamento [CPC, arts. 139,IX c.c. 347 e 351] haverá de ser ACOLHIDA ESTA “PRIMEIRA PRELIMINAR” para alterar o valor da causa para R$ ..., ordenando-se o recolhimento das custas complementares no prazo legal, sob pena de cancelamento na distribuição e extinção do processo sem resolução do mérito; e condenação da verba honorária advocatícia sucumbencial [CPC, art. 321, caput c.c. art.85, § 2º].

III.2- Ilegitimidade Ativa [CPC, art. 337, XI]

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO DE CONDENAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS- 

NÃO FOI O AUTOR [pessoa jurídica] QUEM ALUGOU O VEÍCULO 
23. Narra o autor -pessoa jurídica [nome], inscrita no CNPJ sob o n. ... que adquiriu um veículo automotor zero km junto às codemandadas.
24. Contudo, fundamenta seu pedido de condenação a título de danos materiais colacionando aos autos documentos que comprovam a contratação do serviço de aluguel de veículo da pessoa física do sócio administrador da empresa autora para atender seus interesses e finalidades pessoais.

25. Flagrante a “ilegitimidade ativa ad causam” suscetível de arguição preliminarmente [CPC, art. 337, XI].

26. Ora, não foi o autor quem alugou o veículo. E mesmo sendo homônimas, têm personalidade jurídica diversa e individual [CC, art. 49-A, caput].

27. A legitimidade ativa ad causam é identificada a partir da situação jurídica de direito material objeto da lide a ser exercida por aquele detentor da titularidade da pretensão, ex vi art. 18 do CPC: 

CPC, art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico...

28. O veículo em testilha foi adquirido pelo autor ..., CNPJ ..., uma pessoa jurídica, assim qualificada na inicial; na procuração; no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; na nota fiscal da compra do veículo; no contrato de financiamento  

29. Entretanto, o pedido de indenização com base na utilização de um veículo alugado tem como locador desse veículo, não o autor, pessoa jurídica, mas a pessoa física, tendo o contrato e a fatura constando o seu CPF de número ... 
30. Ora, pessoa física é a pessoa natural, isto é, todo indivíduo [homem ou mulher] desde o nascimento até a morte. É o ser humano percebido através dos sentidos e sujeitos às leis físicas. Enquanto a pessoa jurídica são entes abstrações, reunião de pessoas [CC, art. 41], cuja personalidade jurídica está atrelada à lei ou ao registro.

31. Por isso, tanto os direitos como as obrigações são individuais. Daí, salvo previsão legal ou contrato firmado, que não são hipóteses aplicáveis à specie, a ilegitimidade ativa ad causam para essa pretensão é estanque, venia concessa.

32. Em situações idênticas à sub lide, num só sentido o r. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS:
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - ILEGITIMIDADE ATIVA - LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA – INEXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA PLEITEAR, EM NOME PRÓPRIO, DIREITO ALHEIO - EXTINÇÃO DO FEITO. 1- A legitimidade da parte relaciona-se à pertinência subjetiva da ação e deve ser analisada sob o ponto de vista da titularidade dos interesses em conflito; 2- Nos termos do art. 18 do CPC/13, "Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico"; ... ...3- A mera condição de consumidor não legitima o autor como substituto processual; 4- Considerando que para postular em juízo é necessário ter legitimidade (art. 17, CPC) e que o juiz pode conhecer, de ofício e a qualquer tempo, a ilegitimidade (art. 485, VI e §3º, CPC/15), o feito deve ser extinto sem resolução do mérito.” [TJMG, Apelação Cível 1.0440.16.001238-9/001, Relator(a): Des.(a) Renato Dresch, 4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 27/04/0017, publicação da súmula em 04/05/2017]
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PRELIMINAR - ILEGITIMIDADE ATIVA DE TERCEIRO - ACOLHIDA - COMPRA E VENDA DE VEÍCULO - EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  A legitimidade das partes é uma das condições da ação e matéria de ordem pública, que pode ser apreciada a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, inclusive de ofício pelo magistrado. O artigo 6º do Código Processual Civil estabelece que "ninguém poderá pleitear em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei"... [TJMG, Apelação Cível 1.0209.17.005286-1/001, Relator(a): Des.(a) José Augusto Lourenço dos Santos, 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 24/06/2020, publicação da súmula em 10/07/2020]

COM ESTAS CONSIDERAÇÕES, HAVERÁ DE SER ACOLHIDA ESTA “SEGUNDA PRELIMINAR”, DANDO PELA ILEGITIMIDADE DE PARTE DO AUTOR QUANTO AO PLEITO DE RESSARCIMENTO DO VALOR DO ALUGUEL DO VEÍCULO, EXTINGUINDO-SE ESSA PRETENSÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO [CPC, ART. 485, VI], CONDENANDO O AUTOR AO PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA ADVOCATÍCIA SUCUMBENCIAL [CPC, ART. 85, § 2º].
IV-Mérito – Improcedência Da Ação 

IV.1- Inaplicabilidade Do Código De Defesa Do Consumidor
33. Distinto ao que delineado na inicial, in casu não poderá existir interpretação legal extensiva sob a ótica das regras contidas no Código de Defesa do Consumidor, exatamente pela ausência de autorização legal, data venia.

34. O consumidor é aquela pessoa física ou jurídica que adquire para si produto ou contrata um serviço como destinatário final; o que não é o caso da lide. Essa confissão está estampada quando afirma que esse produto adquirido seria utilizado apenas e tão somente como instrumento de trabalho para alavancar as economias da empresa. 

35. Permissa venia, incidir a proteção prevista no CDC ao autor que não se encaixa nos pressupostos do caput de seu art. 2º, rogata venia, beirando o absurdo. 

36. A utilização de um produto como meio de produção é incompatível com a disposição literal de destinatário final.

37. Essa matéria há muito é sabatinada pelo d. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, no ponto:
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - JUNTADA DE DOCUMENTO EXTEMPORÂNEA -POSSIBILIDADE - CARTÃO BNDES - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - INAPLICABILIDADE - COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO ... - Nos contratos firmados por pessoa jurídica visando obtenção de capital para fomento da atividade da empresa, não há que se falar em aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, devendo prevalecer as regras previstas no Código Civil e no Código de Processo Civil...” [TJMG, Apelação Cível 1.0349.16.001357-0/001, Relator(a): Des.(a) Sérgio André da Fonseca Xavier, 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 18/08/2020, publicação da súmula em 21/08/2020]

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS - INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SERVIÇOS DE TELEFONIA - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - MULTA RESCISÓRIA - COBRANÇA INDEVIDA - NEGATIVAÇÃO - DANO MORAL - QUANTUM INDENIZATÓRIO - PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - MAJORAÇÃO - POSSIBILIDADE - JUROS DE MORA - TERMO INICIAL... O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável aos contratos entabulados entre pessoas jurídicas, quando seu objeto se destinar à implementação da atividade empresarial exercida pela empresa autora e não para consumo final...” [TJMG, Apelação Cível 1.0261.17.016815-5/001, Relator(a): Des.(a) Valéria Rodrigues Queiroz, 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 11/02/2020, publicação da súmula em 21/02/2020]

38. Por conseguinte, pela ausência de previsão legal e pelo uníssono entendimento jurisprudencial, constata-se que a empresa autora adquiriu um produto como meio de fomentar sua atividade comercial, e por isso não terá as benesses do Código de Defesa do Consumidor.

IV.2- Restabelecimento Da Verdade
39. Na exordial o demandante afirma que realizou diversos pagamentos e transferências bancárias, que somados representam a cifra de R$ .... O restante do pagamento de R$ ... foi realizado mediante contratação de financiamento próprio em instituição financeira de sua escolha.

40. Porém, essa primeira parte do pagamento em dinheiro realizado pelo demandante diretamente para as contas da codemandada ... Não ocorreu exatamente na forma narrada em sua peça de ingresso. 

41. Na realidade, confirma-se os pagamentos: 
(inserir tabela de valores com seus respectivos pagamentos)
42. De fato, há um equívoco pela indicação de “recebido” no documento juntado pelo autor com o demonstrativo da cifra de R$ ..., pois na verdade esse valor foi um desconto concedido pela empresa codemandada, não um pagamento efetivado pelo demandante. Isso será confirmado mais adiante durante a fase de instrução processual.

43. Com isso, o valor integral da transação espontânea realizada entre a ora contestante e o autor foi de R$ ..., não aquele valor indicado por ele em sua petição inicial. 

IV.3- Das Perdas E Danos
44. Concessa venia, verifica-se da exordial que o autor muito se prende em majorar o quantum indenizatório pela responsabilidade das codemandadas, que acaba trazendo uma narrativa confusa e conflituosa; mas ainda mais grave quando intenta em nome próprio direito alheio.

45. No âmago da inicial o autor busca incansavelmente a reparação dos valores despendidos por pessoa estranha à lide pela contratação do serviço de aluguel de veículo no Município de ... 

46. Apesar de seu relato, os documentos carreados aos autos pelo próprio autor demonstram sem sombras de dúvidas que a empresa autora não fez a contratação de nenhum tipo de serviço ou produto, senão apenas a aquisição do veículo junto a ora contestante. Seus documentos particulares por si só fazem a impugnação de sua exposição fática.

47. De mais a mais, sabendo que o autor contratou seu financiamento bancário apenas em [data], suas providências poderiam ser tomadas apenas após ... dias. No entanto, afirma que essa pessoa estranha contratou o aluguel do veículo em [data], desrespeitando a convenção entre as partes. 

48. Sobre as perdas e danos, prenuncia o jurista CARLOS ROBERTO GONÇALVES:

“...Em sentido estrito, dano é a lesão do patrimônio, que é o conjunto das relações jurídicas de uma pessoa, apreciáveis em dinheiro, tendo em vista a diminuição sofrida no patrimônio. Desse modo, a matéria do dano prende-se à indenização. A apuração dos prejuízos é feita por meio da liquidação na forma determinada na lei processual atual (art. 946, CC)... A finalidade jurídica da liquidação do dano material consiste em tornar realidade prática a efetiva reparação do prejuízo sofrido pela vítima. Na reparação do dano, procura-se saber exatamente qual foi a sua extensão e a sua proporção; na liquidação, busca-se fixar concretamente o montante os elementos apurados naquela primeira fase. A primeira é o objeto da ação; a segunda, da execução, de modo que esta permanece submetida à primeira pelo princípio da res judicata...”
49. Assim sendo, como vergastado à saciedade na segunda preliminar de contestação, a parte autora não possui legitimidade ad causam para reivindicar em nome próprio direito alheio, e consequentemente, não existem perdas que carecem de reparação, muito menos danos materiais despendidos pela parte autora que precisam ser reembolsados, pois não há a mínima evidência de contratação de serviço ou aquisição de produto pelo demandante.

IV.4- Do Dano Moral
50. Compreende-se dos autos que o autor intenta a condenação solidária das empresas codemandadas a todo custa na tentativa de se enriquecer sem justa causa, data maxima venia.

51. O contexto histórico da criação do instituto do dano moral não pode ser aviltado, que em suas análises éticas, morais e lícitas devem promover o equilíbrio, rechaçando as compreensões equivocadas de que a finalidade desse instituto seja somente o enriquecimento indevido.

52. Muito embora não tenha apresentado seu pedido certo e determinado, indicou singelamente o valor pretendido como condenação a título de danos morais em ...salários mínimos. No ano de ..., esse valor ultrapassará os R$ ... o que representa quase que a totalidade do patrimônio adquirido pelo autor.

53. Novamente há de ressaltar o conflito da narrativa autoral, pois apenas seria possível a indenização por danos morais se comprovados cumulativamente o nexo de causalidade, a culpa e a demonstração dos danos sofridos. O que não calhou no caderno processual.

54. Se afirma que utilizou um veículo supostamente alugado por certo período, não há que se falar em dano algum sofrido e consequente possibilidade de requerer em juízo uma condenação de cunho moral. Suas irresignações não podem prosperar pela ausência dos pressupostos da responsabilidade civil.
 

55. Acaso superada a premissa maior pela improcedência do pedido de indenização por danos morais, requer a ora contestante seja atingido um patamar proporcional e equilibrado de condenação, vez que a vultosa condenação, além de inviabilizar a mínima atividade comercial da ora contestante; é de longe uma pretensão totalmente desarrazoada, desproporcional e fora da realidade do contexto econômico mundial. 

IV.5- Inversão Do Ônus Da Prova
56. Neste tópico também não há que se falar em hipossuficiência probatória, até porque seus pedidos são majoritariamente indenizatórios. E, intenta o autor transferir sua responsabilidade de comprovação dos requisitos da responsabilidade civil às codemandadas, data venia.

57. Em compêndio, dispensável o deferimento da inversão do ônus da prova, ante a regra básica de que compete ao autor a demonstração dos fatos e fundamentos jurídicos que baseiam seu pedido, que deve ser certo e determinado [requisitos indispensáveis da petição inicial - CPC, art. 319].

58. Nesse sentido, não é o caso de inversão do ônus da prova, posto que, além de não incidir a hipótese de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, sem se eximir da responsabilidade de entrega do veículo adquirido/ressarcimento dos valores pagos, é impossível imputador a responsabilidade da produção de provas às codemandadas, se não participaram e sequer têm conhecimento dos entrelaces jurídicos particulares da empresa autora.

59. Esse o entendimento do Colendo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, no ponto:
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REDIBITÓRIA C/C INDENIZAÇÃO... INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RELAÇÃO DE CONSUMO AFASTADA. FALTA DE DIFICULDADE OU IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DA PROVA... A inversão do ônus da prova é medida excepcional, operando-se somente quando verificada a dificuldade ou impossibilidade da parte em demonstrar os fatos narrados na inicial.” [TJMG, Apelação Cível 1.0352.14.002219-0/001, Relator(a): Des.(a) Cláudia Maia, 14ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 23/07/2020, publicação da súmula em 31/07/2020]

IV.5- Da Gratuidade De Justiça
60. Os benefícios da gratuidade de justiça podem ser estendidos também às pessoas jurídicas de direito privado que demonstrarem ao d. juízo que se encontram em dificuldades econômicas e não possuem condições para arcar com as custas e despesas processuais e honorários advocatícios, in verbis:
CPC, art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
STJ, Súmula 481. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.

61. Todas essas peculiaridades atreladas também às perdas acumuladas nos últimos anos, também enfrenta os impactos mundiais avassaladores provocados em decorrência da pandemia do Novo CoronaVirus – Covid19, o que são fatos notórios e públicos que dispensam prova nos presentes autos.

62. Não obstante, basta uma simples busca no Processo Judicial Eletrônico - PJe para perceber que são diversas as demandas promovidas em face da ora contestante, o que demonstra sem sombras de dúvidas os graves e quase irreversíveis problemas econômicos da empresa.
63. Pelo que exposto, perfeitamente factível a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça à codemandada ..., pois não possui a mínima condição de arcar com os ônus processuais e se encontra em estado pré-falimentar.

V-Pedidos 
64. Ex positis, a ora contestante requer:

a) seja ACOLHIDA A PRIMEIRA PRELIMINAR DE CONTESTAÇÃO para alterar o valor da causa para R$ ..., ordenando-se o recolhimento das custas complementares no prazo legal, sob pena de cancelamento na distribuição e extinção do processo sem resolução do mérito; e condenação da verba honorária advocatícia sucumbencial [CPC, art. 321, caput c.c. art.85, § 2º].

b) seja ACOLHIDA A SEGUNDA PRELIMINAR DE CONTESTAÇÃO, DANDO PELA ILEGITIMIDADE DE PARTE DO AUTOR QUANTO AO PLEITO DE RESSARCIMENTO DO VALOR DO ALUGUEL DO VEÍCULO, EXTINGUINDO-SE ESSA PRETENSÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO [CPC, art. 485, VI], CONDENANDO O AUTOR AO PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA ADVOCATÍCIA SUCUMBENCIAL [CPC, art. 85, § 2º];

acaso superadas as preliminares, 

c) seja JULGADO TOTALMENTE IMPROCEDENTE O PEDIDO DE APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NA CONTENDA, pelo fato de que o autor não é destinatário final;

d) seja JULGADO TOTALMENTE IMPROCEDENTE O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, por não ser o autor parte legítima para reivindicar em nome próprio direito alheio;

e) seja JULGADO TOTALMENTE IMPROCEDENTE O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, pois não cuidou o autor de demonstrar objetivamente o preenchimento dos requisitos indispensáveis da responsabilidade civil;

f) seja JULGADO TOTALMENTE IMPROCEDENTE O PEDIDO DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, vez que impossível transferir a responsabilidade pela produção de provas à ora contestante se não participou e sequer tem conhecimento dos negócios jurídicos particulares do autor;

g) a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça, pela ausência dos mínimos recursos financeiros que o possibilitaria arcar com os ônus processuais;

h) a condenação do autor ao pagamento de honorários sucumbenciais ao patrono da ora contestante no percentual de 20% do valor da causa atualizado nas questões que lhe forem julgadas improcedentes [CPC, art. 85, § 2º];

i) a produção de provas documental, testemunhal, pericial e depoimento pessoal do autor, sob pena de confissão;

j) a juntada do instrumento de mandato e cadastramento do signatário ..., inscrito na OAB/... sob o número ..., para que doravante receba todas as publicações e intimações do presente feito, sob pena de nulidade.

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� CPC, art. 220. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive...


� CDC, art. 2º, caput. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.


� GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, volume 2. 10ª.Ed. São Paulo: Saraiva 2013


� CC, art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.


� CPC, art. 272, caput, §§2º e 5º.





